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A EDUCAÇÃO AMBIENTAL COMO RECURSO EFICAZ PARA A TRANSFORMAÇÃO DA CONSCIÊNCIA AMBIENTAL NAS ESCOLAS
ELMA LIMA DE AMORIM
RESUMO:
A Educação Ambiental é um tema muito discutido atualmente devido ao fato de se perceber a necessidade de uma melhoria do mundo em que vivemos. Diante disso, este estudo tem como foco a Educação Ambiental, o qual como previsto nos Parâmetros Curriculares Nacionais deve ser trabalhado de forma integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades de ensino, para que os alunos possam ter uma maior conscientização em relação aos impactos ambientais existente. Ao trabalhar essa conscientização ambiental nos alunos hoje, os alunos irão crescer conscientes da importância da preservação ambiental. Assim, teve-se como objetivo geral pesquisar a Educação Ambiental como recurso eficaz para a consciência ambiental nas escolas.  Pois, atualmente luta-se pela preservação do meio ambiente, e a própria sobrevivência do homem no planeta, está diretamente relacionada com a questão do lixo urbano. A sociedade de consumo em que vivemos tem como hábito extrair da natureza a matéria-prima e, depois de utilizada, descartá-la em lixões. A educação ambiental tem novos métodos e recursos pedagógicos dando prioridade para problemas concretos, utilizando o meio ambiente local e colaboração dos docentes de diferentes disciplinas, utilizando atividades, que visem construir um futuro no qual possamos viver em um ambiente saudável, sustentável.
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1 INTRODUÇÃO

A questão ambienta atualmente tem estado mais presente na vida e no dia-a-dia das pessoas, fazendo om que elas tenham uma nova visão e uma nova conscientização do mundo em que vivemos. (MENEZES 2012).

Nesse contexto, este trabalho trouxe como tema A Educação Ambiental como recurso eficaz para a transformação da consciência ambiental nas escolas, pois está consciência vem sendo trabalhada por meio das ações de educação ambiental que atualmente vem crescendo dentro do campo da Educação, 
A relevância da pesquisa se situa, sobretudo, em mostrar que a escola é o instrumento que vai levar o aluno a entender, interagir e se tornar ciente das suas responsabilidades na relação com o meio ambiente. 

O tema justifica-se devido às questões ambientais serem os problemas que afetam o ambiente de uma sociedade em geral. E devido a Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, dispõe sobre a educação ambiental e institui a Política Nacional de Educação Ambiental no Brasil. Destaca em seu artigo 3º que “todos têm direito à educação ambiental” e o inciso II do mesmo artigo incumbe “às instituições educativas, promover a educação ambiental de maneira integrada aos programas educacionais que desenvolvem”. (BRASIL, 1999) 

No que se refere a metodologia, este artigo é um estudo qualitativo, de natureza bibliográfica acerca da temática Educação Ambiental, constituída pela análise de textos publicados, e disponibilizados na Internet e livros, que tinham a ver com o tema em questão, a escolha dos autores se deu pelo título da sua obra, as pesquisas foram feitas em sites de faculdade, googgle acadêmico, biblioteca virtual, sites do governo, Scielo.

Foi feito primeiro uma leitura e em seguida um fichamento dos livros e artigos pesquisados, selecionando apenas os que estavam de acordo com o tema do artigo. Teve como base os autores: Menezes (2012), Brasil (1999), Santos (2007), Marcatto (2002), Unesco (2005), Cascino (1999), Huller, Becker e Silva (2011), Shneider (2013), Oliveira (1999), Oliveira (1973), Dias (1993), Rodrigues (2010), Sema (2005), Cerqueira e Francisco (2010). A partir da leitura desses autores, desenvolveu-se o referencial teórico deste trabalho.
2 A EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO CONTEXTO ESCOLAR

A Educação Ambiental como disciplina, além de ser um processo educacional das questões ambientais, segundo Santos (2007) envolve também os problemas socioeconômicos, políticos, culturais e históricos pela interação de uma forma ou de outra destes campos com o meio ambiente.  “Sua aplicação tem a extensão de auxiliar na formação da cidadania, de maneira que extrapola o aprendizado tradicional, fomentando o crescimento do cidadão e consequentemente da Nação, daí a sua importância” (p.13).  

Sendo assim, é de suma importância que seja trabalhado nas escolas em todas as disciplinas, desde a Educação Infantil, para que os alunos cresçam com uma consciência de preservação do ambiente ao seu redor.

Marcatto (2002) se posiciona também a respeito da Educação Ambiental, 

“Educação Ambiental seja um processo de formação dinâmico, permanente e participativo, no qual as pessoas envolvidas passem a ser agentes transformadores, participando ativamente da busca de alternativas para a redução de impactos ambientais e para o controle social do uso dos recursos naturais” (MARCATTO, 2002 p.14). 

Marcatto (2002) considera que o objetivo da educação ambiental é atingir o público em geral. A respeito disso a UNESCO em 1975 definiu-a como:

“Um processo que visa: formar uma população mundial consciente e preocupada com o ambiente e com os problemas que lhe dizem respeito, uma população que tenha os conhecimentos, as competências, o estado de espírito, as motivações e o sentido de participação e engajamento que lhe permita trabalhar individualmente e coletivamente para resolver os problemas atuais e impedir que se repitam” (UNESCO, 2005).

A educação ambiental surge como um conjunto de ações que busca conciliar desenvolvimento, preservação ambiental e melhoria da qualidade de vida do ser humano. De acordo com Cascino (1999)

 “A educação ambiental deve tratar das questões globais críticas, suas causas e inter-relações em uma perspectiva sistêmica, em seu contexto social e histórico. Aspectos primordiais relacionados com o desenvolvimento e o meio ambiente, tais como população, saúde, paz, direitos humanos, democracia, fome, degradação da flora e da fauna, devem ser abordados dessa maneira. ” (CASCINO, 1999, p.45)

A educação ambiental é realizada em diversos contextos da sociedade, no âmbito da perspectiva educativa pode De acordo com Huller, Becker e Silva (2011, p. 17) “ser abordado em todas as disciplinas quando se analisa as relações entre o homem e o ambiente natural e as relações sociais”.  Diante disso, tem-se como objetivos da educação ambiental, a conscientização, o conhecimento, o comportamento, a competência, capacidade de avaliação e a participação do ambiente global.

A educação ambiental deve levar o homem a viver em harmonia com a natureza, passando pela participação de todos os cidadãos na solução e prevenção de problemas ambientais. Para isso, “é necessário compreender o ambiente, a relação dinâmica que existe entre os ecossistemas naturais e os sistemas sociais” (SHNEIDER, 2013 p.05).

Sendo assim, a Educação Ambiental nas escolas deve abordar atividades e projetos, que visem construir um futuro no qual possamos viver em um ambiente saudável, em harmonia com o planeta e com os outros seres vivos.

“A Educação Ambiental deve proporcionar ao homem a oportunidade de conhecer-se como cidadão; estimular, propiciando ao outro a mesma condição; reconhecer no mundo o mundo de todos; caracterizar o tempo e o espaço de todos como sendo os mesmos; admitir que as gerações futuras devam ter a qualidade de vida que merecem.  Para isso, é necessário que se julguem os homens iguais, em tempo e lugar, com as mesmas necessidades essenciais e referências que permitam, na consciência e responsabilidade das alternativas das posturas, as relações ambientais que indiquem atuação de um sujeito realmente ético, no meio em que vive” (OLIVEIRA, 1999, p. 62).

A Educação Ambiental deve lidar com todos os aspectos da vida do cidadão, como um sujeito consciente de que o espaço ao seu redor precisa ser preservado.

No âmbito educacional, a Educação Ambiental pode ser proposta de duas formas, tanto formal quanto não-formal com diz a Lei N. º 9.795, de 27 de abril de 1999 (BRASIL 199): 

Art. 10.  A educação ambiental será desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal.

§ 1º A educação ambiental não deve ser implantada como disciplina específica no currículo de ensino.

§ 2º Nos cursos de pós-graduação, extensão e nas áreas voltadas ao aspecto metodológico da educação ambiental, quando se fizer necessário, é facultada a criação de disciplina específica.

§ 3º Nos cursos de formação e especialização técnico-profissional, em todos os níveis, deve ser incorporado conteúdo que trate da ética ambiental das atividades profissionais a serem desenvolvidas.

Art. 13.  Entendem-se por educação ambiental não-formal as ações e práticas educativas voltadas à sensibilização da coletividade sobre as questões ambientais e à sua organização e participação na defesa da qualidade do meio ambiente.

De acordo com Dias (1993), um programa de Educação Ambiental para ser efetivo deve desenvolver o conhecimento, atitudes e de habilidades necessárias à preservação e melhoria da qualidade ambiental.  Não há um modelo global para a implementação da Educação Ambiental nos processos de educação, e sim metas para que elas sejam cumpridas. A educação ambiental tem novos métodos e recursos pedagógicos dando prioridade para problemas concretos, utilizando o meio ambiente local e a colaboração dos docentes de diferentes disciplinas.  

2.1 A POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Um marco muito importante para a Educação Ambiental no Brasil foi a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) e o Programa Nacional de Educação Ambiental (PRONEA). 

O PNMA vem disciplinada pela Lei n. º 6.938, de 31 de agosto de 1981 e foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988. É a referência mais importante na proteção ambiental. Ela dá efetividade ao artigo Constitucional 225, o qual é referente ao meio ambiente equilibrado simultaneamente ao dever de responsabilidade, quando uma atividade gerar dano ambiental. Portanto, esse dispositivo Constitucional, regulador do meio ambiente, determina o não uso indiscriminado de determinado bem, quando sua utilização colocar em risco o equilíbrio ambiental (RODRIGUES, 2010).

Dentro desse contexto, a ação governamental objetiva a manutenção do equilíbrio ecológico, sendo certo que o meio ambiente é um patrimônio público de uso coletivo e deve ser necessariamente protegido. Por isso é que a preservação, a recuperação e a revitalização do meio ambiente há de constituir uma preocupação do Poder Público e, consequentemente, do Direito, porque ele forma a ambiência na qual se move, desenvolve, atua e expande a vida humana. (SILVA, 1995, apud RODURIGUES 2010) 

Rodrigues (2010) aponta ainda que o objetivo da PNMA é de regulamentar as várias atividades que envolvam o meio ambiente, para que haja preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental, tornando favorável a vida, assegurando à população condições propícias para seu desenvolvimento social e econômico, esses objetivos para serem atingidos, devem ser orientados por princípios, fundamentais na busca da proteção ambiental, conforme descrito a seguir.
E o PRONEA é coordenado pelo órgão gestor da Política Nacional de Educação Ambiental. Suas ações destinam-se a assegurar, no âmbito educativo, a integração equilibrada das múltiplas dimensões da sustentabilidade - ambiental, social, ética, cultural, econômica, espacial e política - ao desenvolvimento do País, resultando em melhor qualidade de vida para toda a população brasileira, por intermédio do envolvimento e participação social na proteção e conservação ambiental e da manutenção dessas condições ao longo prazo. Nesse sentido, assume também as quatro diretrizes do Ministério do Meio Ambiente
: 

    Transversalidade

    Fortalecimento do Sisnama

    Sustentabilidade

    Participação e controle social

Conforme o Ministério do Meio Ambiente
, o  PRONEA representa um constante exercício de Transversalidade, criando espaços de interlocução bilateral e múltipla para internalizar a educação ambiental no conjunto do governo, contribuindo assim para a agenda transversal, que busca o diálogo entre as políticas setoriais ambientais, educativas, econômicas, sociais e de infraestrutura, de modo a participar das decisões de investimentos desses setores e a monitorar e avaliar, sob a ótica educacional e da sustentabilidade, o impacto de tais políticas. Tal exercício deve ser expandido para outros níveis de governo e para a sociedade como um todo. 

2.3 COLETA SELETIVA 

A coleta seletiva é um sistema de recolhimento de materiais potencialmente recicláveis como: papéis, plásticos, vidros metais e orgânicos, que foram previamente separados na fonte geradora. Ela só terá sucesso, se estiver alicerçada sobre um componente fundamental que é a Educação Ambiental (SEMA, 2005). A disposição das cores e seus respectivos materiais são:    

Azul - Papel/papelão 

Vermelho - Plástico 

Verde - Vidro 

Amarelo - Metal 

Laranja - Resíduos perigosos 

Branco - Resíduos ambulatoriais e de serviços de saúde 

Marrom - Resíduos orgânicos 

Preto- Madeira 

Cinza- Resíduo geral não reciclável ou misturado ou contaminado não passível de separação (HULLER, BECKER E SILVA 2011, p.17).


Os benefícios para coleta seletiva do lixo conforme o IAP (Instituto Avançado do Plástico) são: Para 75 latas de aço, recicladas, preserva-se uma árvore que seria usada como carvão. Para cada tonelada de papel reciclado, evitam-se a derrubada de 16 a 30 árvores adultas, em média. A cada 100 toneladas de plástico reciclado, evita-se a extração de1 tonelada de petróleo e a economia em torno de 90% de energia. 10% de vidro reciclado economizam-se 4% de energia e reduz 10% no consumo de água. As vantagens da reciclagem são muitas, mas acima de tudo, ela melhora a qualidade de vida, minimiza os efeitos da poluição no planeta, gera empregos e rendas, além de valorizar as empresas ambientalmente corretas.

A questão do lixo de acordo com Santos (2007, p. 18) é das mais preocupantes e diz respeito a cada ser humano. Abordar a problemática da produção e destinação do lixo no processo de educação é um desafio, cuja solução passa pela compreensão do indivíduo como parte atuante no meio em que vive. Atualmente a luta pela preservação do meio ambiente, e a própria sobrevivência do homem no planeta, está diretamente relacionada com a questão do lixo urbano.

A sociedade de consumo em que vivemos tem como hábito extrair da natureza a matéria-prima e, depois de utilizada, descartá-la em lixões, caracterizando uma relação depredatória com o seu habitat.  Assim, grande quantidade de produtos recicláveis que poderiam ser reaproveitados a partir dos resíduos, é inutilizada na sua forma de destino final. Isso implica em uma grande perda ambiental, devido ao potencial altamente poluidor do mau gerenciamento dos resíduos gerados, comprometendo a qualidade do ar, solo e, principalmente as águas superficiais e subterrâneas, além do desperdício de recursos, especialmente os não recicláveis, inviabilizando sua obtenção no futuro (AZEVEDO, 1996, p. 45 apud HULLER, BECKER E SILVA 2011, p.13). 

Segundo Oliveira (1973), a problemática do lixo vem sendo agravada, entre outros fatores, pelo acentuado crescimento demográfico, especialmente nos centros urbanos, resultantes do êxodo rural e da falta de um planejamento familiar.

Para que haja resultados satisfatórios da coleta seletiva, estes devem estar baseados em um tripé conforme Huller, Becker e Silva (2011, p. 21): 

- Tecnologia: desde a coleta, separação, armazenamento até reciclagem; 

-Mercado: para absorção total dos materiais recuperados; 

- Conscientização: motivar o envolvimento da população no processo. 

Nesse Contexto, Santos (2007, p. 19) acredita que a ação do professor é fundamental, porque é ele quem vai proporcionar aos alunos as condições necessárias à mudança de comportamento que se espera deles para que se tornem cidadãos conscientes da importância das suas atitudes em relação à preservação da natureza e de atuarem como multiplicadores no ambiente em que vivem.

2.3 UNIDADES DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL

As unidades de conservação ambiental são espaços geralmente formados por áreas contínuas, as quais segundo Cerqueira e Francisco (2010), institucionalizados com o objetivo de preservar e conservar a flora, a fauna, os recursos hídricos, as características geológicas, culturais, as belezas naturais, recuperar ecossistemas degradados, promover o desenvolvimento sustentável, entre outros fatores que contribuem para a preservação ambiental.

Sendo assim, a criação dessas unidades de conservação é de fundamental importância para a preservação dos ecossistemas, proporcionado pesquisas científicas, manejo e educação ambiental na busca pela conservação do meio ambiente. Elas são classificadas segundo Cerqueira e Francisco (2010) como: 

Parque Nacional – Áreas que apresentam características naturais destinadas a pesquisas científicas e educação ambiental;

Reserva Biológica – Unidade de conservação destinada a abrigo de espécies da fauna e da flora com importante significado científico;

Reserva Ecológica – Área de conservação permanente, que objetiva a proteção e a manutenção de ecossistemas;

Estação Ecológica – Espaços destinados à realização de pesquisas básicas aplicadas à proteção do ambiente natural e ao desenvolvimento da educação ambiental;

Áreas de Proteção Ambiental – Unidade de conservação destinada ao desenvolvimento sustentável, sendo que em algumas áreas é permitido o desenvolvimento de atividades econômicas, desde que haja a proteção da fauna, da flora e da qualidade de vida da população local;

Área de Relevante Interesse Ecológico – Área que abriga espécies raras da fauna e flora e que possui grande biodiversidade;

Floresta Nacional – Unidade de conservação estabelecida para garantir a proteção dos recursos naturais, sítios arqueológicos, desenvolvimento de pesquisas científicas, lazer, turismo e educação ambiental;

Reserva Extrativista – Espaço utilizado por populações locais que realizam o extrativismo vegetal e/ou mineral. Essa unidade de conservação objetiva a realização da atividade econômica de forma sustentável;

Refúgio de Vida Silvestre – Área destinada à proteção dos ambientes naturais para a reprodução de espécies da flora local e da fauna migratória;

Reserva da Fauna - Área destinada ao estudo sobre o manejo econômico e sustentável das espécies nativas;

Reserva de Desenvolvimento Sustentável - Visa à preservação da natureza de modo que a qualidade de vida das populações tradicionais seja assegurada;

Reserva Particular do Patrimônio Natural - Área privada que tem por objetivo conservar a diversidade biológica.

Portanto, as Unidades de Conservação são áreas naturais passíveis de proteção por suas características especiais.

3 METODOLOGIA

A metodologia adotada para este Projeto de Pesquisa tem como foco uma pesquisa bibliográfica, uma vez que segundo Gil (2002, p. 44) a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos. Embora em quase todos os estudos seja exigido algum tipo de trabalho desta natureza, há pesquisas desenvolvidas exclusivamente a partir de fontes bibliográficas. 

Foi constituída pela análise de textos publicados, e disponibilizados na Internet e livros, que tinham a ver com o tema em questão, a escolha dos autores se deu pelo título da sua obra, as pesquisas foram feitas em sites de faculdade, googgle acadêmico, biblioteca virtual, sites do governo, Scielo.

Foi feito primeiro uma leitura e em seguida um fichamento dos livros e artigos pesquisados, selecionando apenas os que estavam de acordo com meus objetivos específicos e o tema do artigo.

Quanto à abordagem, é classificada como qualitativa, o estudo qualitativo, “é o que se desenvolve numa situação natural, é rico em dados descritivos, tem um plano aberto e flexível e focaliza a realidade de forma complexa e contextualizada” (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p.18).

Quanto à natureza caracterizou-se como básica, “pois Gera conhecimentos (sem finalidades imediatas) ” (SILVA; MENEZES, 2001). Teve como base os autores: Menezes (2012), Brasil (1999), Santos (2007), Marcatto (2002), Unesco (2005), Cascino (1999), Huller, Becker e Silva (2011), Shneider (2013), Oliveira (1999), Oliveira (1973), Dias (1993), Rodrigues (2010), Sema (2005), Cerqueira e Francisco (2010), Gil (2002), Ludke, André (1986), Silva, Menezes (2001). Esses autores serviram como alicerce para a fundamentação teórica de conceitos que envolvam a Educação Ambiental no Contexto Escolar.
4 CONSIDERAÇÃOES FINAIS

Concluiu-se que a Educação Ambiental não se restringe ao universo escolar, mas deve fazer parte nas instituições educacionais, por meio dela os alunos podem adquirir uma consciência favorável à preservação ambiental.

As pesquisas apontaram ainda que a Educação Ambiental é entendida com toda ação educativa que visa contribuir para a formação de alunos conscientes da preservação do meio ambiente e capazes de reconhecer a importância do desenvolvimento sustentável. 

Após as pesquisas, ficou claro que ao trabalhar essa conscientização ambiental nos alunos hoje, os alunos irão crescer conscientes. Sem contar que eles serão multiplicadores das informações em casa, na comunidade o qual estão inseridos.

Portanto necessita-se que mais estudos sejam realizados para que se tenha mais conhecimento a respeito de práticas pedagógicas nas aulas de Educação Ambiental.
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